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PROJETO DE LEI Nº       /2026

[bookmark: _Hlk147483442]Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de redes de proteção em estabelecimentos de grande circulação no Estado do Maranhão e dá outras providências.


Art. 1º - Ficam os shopping centers, estabelecimentos de ensino (públicos e privados) e estações de transporte público situados no Estado do Maranhão obrigados a instalar redes ou telas de proteção em áreas de convivência que possuam vãos e espaços, para fins de prevenir quedas de pessoas e zelar pela segurança dos frequentadores.
Parágrafo único. São considerados locais de grande frequência aqueles nos quais circulem diariamente mais de 1.000 (mil) pessoas.
Art. 2° - As redes de que trata o art. 1º deverão ser colocadas entre vãos, torres e laterais de escadas a fim de proteger crianças e demais pessoas de queda, ou caso ocorram, minorar suas consequências.
Art. 3º - A definição dos pontos onde deverão ser instaladas as redes de proteção será feita pela administração interna dos estabelecimentos mencionados no art. 1º, com auxílio de profissional com conhecimentos na área de segurança, através da avaliação dos locais de maior potencialidade de risco de acidentes da natureza descrita nesta Lei.
Art. 4° - O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará os responsáveis às seguintes sanções administrativas, aplicadas de forma gradativa, de acordo com o porte do estabelecimento, o grau de reincidência e a gravidade da infração, sem prejuízo da incidência das demais penalidades previstas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor): 
I - advertência; 
II - multa. 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 10.000,00 (dez mil reais), valores que serão atualizados anualmente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo. 
Art. 5° - Os estabelecimentos que já se encontrem em atividade na data de publicação desta Lei terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adequar ao nela disposto
Art. 6º - A fiscalização do cumprimento desta Lei compete aos órgãos de proteção e defesa do consumidor.
Art. 7° - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação
Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em São Luís, 14 de maio de 2026.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa instituir a obrigatoriedade de instalação de redes de proteção em áreas de convivência de estabelecimentos com grande fluxo de pessoas no Estado do Maranhão, tais como shopping centers, instituições de ensino e terminais de transporte. O objetivo central é a salvaguarda da integridade física e a prevenção de acidentes fatais.
A ausência de barreiras físicas em vãos livres tem se mostrado um fator de risco crítico para quedas acidentais, especialmente envolvendo crianças e idosos, além de facilitar atos intencionais de autoextermínio em locais públicos.
A Constituição Federal Brasileira de 1988 tem como um de seus fundamentos o direito à vida e a dignidade da pessoa humana, que se aplica para todos os brasileiros sem exceção. Outrossim, o art. 3°, IV, enfatiza a promoção do bem de todos.
Assim, quanto à competência, a presente proposição dispõe, essencialmente, sobre a proteção e defesa da saúde, bem como sobre a responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do art. 24, incisos VIII e XII, da Constituição Federal: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: [...] VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; [...] XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; [...] (grifo nosso).

Trata-se de uma medida de baixo impacto financeiro para os estabelecimentos diante do valor imensurável da vida humana. Pela relevância social e pelo caráter preventivo desta norma, submeto o presente projeto à elevada apreciação de meus pares nesta Casa Legislativa.
Nestes termos, contamos com o apoio dos Excelentíssimos Parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei, por se tratar de medida de relevante interesse social. Assim sendo, submetemos à consideração do Plenário desta Casa Legislativa a presente proposição.

LEANDRO BELLO
Deputado Estadual
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